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ANEXO XII 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº XX/2018 

 

 

TERMO DE COLABORAÇÃO 
VOLUNT ÁRIA, EM REGIME DE MUTUA 
COOPERAÇÃO, COM TRANSFERÊNCIA 
DE RECURSOS FINANCEIROS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
MANDAGUARI E A XXXXXXXXXX. 

  

 

O MUNICÍPIO DE MANDAGUARI ,  pessoa jur íd ica de d ire ito públ ico interno, com 

sede nesta c idade,  à Avenida Amazonas, 500,  inscr i to no CNPJ sob n.º  

76.285.345/0001-09, autor izado pela Lei Orgânica Munic ipal,  Art igo 89, Inc iso XI I I ,  

neste ato representado pelo Prefe i to Munic ipal ,  ROMUALDO BATISTA ,  bras i le iro, 

casado, empresár io, portador do RG/SSP/PR 3.489.662 -3, inscr i to no CPF/MF sob 

n.º 652.718.409-30,  doravante denominado MUNICÍPIO ,  e,  de outro lado, a 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jur íd ica de d ire ito pr ivado,  com sede a Rua 

XXXXX, nº XXX, XXXXX, no Munic ípio de Mandaguari /PR, inscr i ta no CNPJ sob nº 

XXXXXXXXX, neste ato representada por sua pres idente XXXX ,  bras i le ira, so lte ira ,  

autônoma, portador  da cédula de ident idade RG nº XXXXX SSP/PR e inscr i ta  sob o 

CPF nº XXXXX, res idente e domici l iada na Rua XXXX, nº  XXXX, XXX, Municíp io de 

Mandaguari /PR, doravante denominada  Organização da Sociedade Civil  -  OSC ,  

tem justo e acertado, celebrar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO ,  em 

conformidade, com a Lei Autor izat iva Munic ipal de nº XXXX/2017 e, suje i tando-se 

as normas per t inentes da Const i tu ição Federal,  da Lei Complementar nº 101, de 04 

de maio de 2000, bem como, da Lei Federal nº 8.666/1993, da Lei Complementar  

Estadual nº 113/2005,  da Resolução 03/2006/TE-PR, da Resolução 028/2011/TCE-

PR al terada pela Resolução 46/2014 e regulamentada pela Ins trução Normat iva 

061/2011/TCE-PR, das dispos ições do edita l,  pela legis lação vigente e pelas 

c láusulas e condições a seguir :  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO  

O presente Termo de Colaboração tem por objet ivo a  prestação de serviço 

XXXXXXXXXXXXXXXX visando atender XXXXXXXXXXX XXX 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

A presente Colaboração tem por objeto a contr ibuição, por meio de transferênc ia 

voluntár ia de recursos para f ins de execução pela OSC do pro jeto “XXXXXXX!”, 

para XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, na forma estabelec ida no p lano de 

trabalho.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

Este instrumento tem sua fundamentação na Lei Municipal n.º  XXXX/2017 ,  que 

autor izou a transferênc ia voluntár ia de recursos , a lém dos fundamentos 

estabelec idos no preâmbulo deste, para a consecução dos objet ivos estabelec idos na 

c láusula pr imeira.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS  

Para execução do objeto previs to na c lausula segunda deste inst rumento será  

repassada à impor tância de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXreais) ,  de acordo com o 

cronograma de desembolso constante no Plano de Aplicação, correndo as despesas 

à conta dos recursos orçamentár ios .  

§1º -  As despesas devem ser v inculadas às metas estabelecidas no Plano de 

Apl icação.  

§2º-  Os recursos repassados deverão ser ut i l izados observando aos pr inc ípios  da 

legal idade, moral idade, boa fé, probidade, impessoal idade,  economicidade,  

ef ic iênc ia,  isonomia,  publ ic idade, razoabi l idade e do ju lgamento objet ivo e a busca 

permanente de qualidade e durabi l idade, de acordo com o regimento de compras e 

contratações da OSC. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS DESPESAS 

I )  Poderão ser pagas com recursos v inculados à colaboração, desde que aprovadas 

no plano de trabalho,  as despesas com:  

A) Remuneração da equipe encarregada da execução do p lano de t rabalho,  

inclus ive de pessoal própr io da organização da soc iedade civ i l ,  durante a 

v igênc ia da colaboração, compreendendo as despesas com pagamentos de 

impostos, contr ibuições socia is , Fundo de Garant ia do Tempo de Serviço -  

FGTS, fér ias,  déc imo -  terceiro salár io,  sa lár ios proporc ionais, verbas 

resc isór ias e demais  encargos soc iais  e trabalh is tas , desde que ta is valores:  
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a) correspondam às at iv idades previs tas para a consecução do objeto e à 

qual i f icação técnica necessár ia para a execução da função a ser 

desempenhada;  

b) sejam compatíveis  com o valor  de mercado da região onde atua e não 

super ior  ao teto do Poder  Execut ivo  para cada categor ia prof iss ional ;  

c)  sejam proporcionais ao tempo de t rabalho efet iv o e exc lusivamente 

dedicado à colaboração celebrada;  

d)  respeitada à porcentagem de 60% para pagamento com venc imentos e 

vantagens f ixas.  

B) Custos indiretos necessár ios à execução do objeto seja qual for  a 

proporção em re lação ao valor  tota l da parcer ia;    

C) Aquis ição de equipamentos e mater ia is permanentes essenc iais à 

consecução do objeto e serviços de adequação de espaço f ís ico, desde que 

necessár ios  à insta lação dos refer idos equipamentos e mater ia is.  

 

§ 1º A inadimplência da administração pública não transfere à organização da sociedade civil a 

responsabilidade pelo pagamento de obrigações vinculadas à parceria com recursos próprios.           

§ 2º A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na liberação 

de repasses relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à liberação de parcelas 

subsequentes.          

§ 3º O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil 

com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público. 

 
I I )  Não poderão ser  pagos com recursos do Termo de Colaboração despesas com:  

A)  Encargos trabalhis tas,  previdenc iár ios , f iscais e comercia is re lacionados à 

execução do objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento,  não 

impl icando responsabi l idade sol idár ia ou subs id i ár ia da administração 

públ ica a inadimplênc ia da organização da sociedade c iv i l  em re lação ao 

refer ido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parcer ia ou os 

danos decorrentes de restr ição à sua execução.  

B) Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; 

C) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, 

salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

D) Despesas com taxas bancárias; 

E) Realizar despesas em data anterior à vigência da parceria; 

F) Efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria; 
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G) Realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos; 

H) Realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a 

instalação de novas estruturas físicas; 

I)      No caso de pagamento dos custos indiretos é vedado a duplicidade ou sobreposição de 

recursos no custeio de uma mesma parcela; 

J) Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante 

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de 

depósito em sua conta bancária. 

K) § 1º Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de 

titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.          

I I I  -  O remanejamento de despesas somente ocorrerá mediante prévia solicitação pela 

organização credenciada, acompanhada da devida justificativa e aprovada pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social – SMAS e pelo Conselho Municipal de Assistência Social – 

CMAS. 

 

CLAUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

A Organização da Soc iedade Civ i l  credenc iada deverá prestar  contas mensalmente,  

até o 5º d ia út i l  subseqüente ao mês do recebimento da parcela, es tan do à 

l iberação de novas parcelas condic ionadas à entrega da prestação de contas do 

mês anter ior .  

Após anál ise da prestação de contas, quando houver fatos apontados pelo setor  

responsável ,  os mesmos deverão ser sanados,  sob pena de suspensão de repasse 

dos recursos f inanceiros até sua devida regular ização.  

A prestação de contas apresentada pela organização da soc iedade civ i l  credenc iada 

deverá conter e lementos que permitam ao gestor e f iscal  da parcer ia aval iar  o 

andamento ou conc lu ir  que seu objeto fo i executado na forma pactuada, com 

descr ição pormenor izada das at iv idades real izadas e comprovação do a lcance das 

metas e resultados esperados, até o per íodo de que trata a prestação de contas.  

§ 1º Serão g losados valores re lac ionados a metas e resul tados descu mpridos sem 

just i f icat iva suf ic iente.  

§ 2º Os dados f inanceiros serão anal isados com o intui to de estabelecer o nexo de 

causal idade entre a receita e a despesa real izada, a sua conformidade e o 

cumprimento das normas pert inentes.  
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§ 3º A anál ise da prestação de contas deverá cons iderar a verdade real e os 

resul tados a lcançados.  

§ 4o A prestação de contas da parcer ia observará regras específ icas de acordo com 

o montante de recursos públicos envolv idos, nos termos das dispos ições e 

procedimentos estabelec idos conforme previsto no p lano de trabalho e no termo de 

colaboração ou de fomento.  

Serão g losados ou estornados nas prestações de contas os valores que forem 

apl icados em f inal idades d iversas das previs tas no ins trumento.  

Toda movimentação de recursos no âmbi to da parcer ia celebrada será real izada 

mediante transferênc ia e let rônica suje ita a ident i f icação do benef ic iár io f ina l e a 

obr igator iedade de depós i to em sua conta bancár ia.  

Os pagamentos deverão ser real izados mediante crédi to na conta bancár ia de 

t i tular idade dos fornecedores e prestadores dos serviços.  

Os recursos recebidos em decorrênc ia da parcer ia serão depositados em conta 

corrente específ ica isenta de tar i fa  bancár ia na inst i tu ição f inanceira públ ica.  

Os rendimentos de at ivos f inanceiros serão apl i cados no objeto da parcer ia, 

estando suje i tos  às mesmas condições de prestação de contas ex igidas para os 

recursos transfer idos.  

A Secretar ia de Ass is tênc ia Socia l poderá ex ig ir  informações adic ionais se houver  

necess idade de sanar dúvidas em relação aos comprovantes e formulár ios 

entregues para prestação de contas.  

Todas as despesas real izadas e comprovadas na prestação de contas devem 

re lac ionar-se ao objeto do termo de parcer ia a ser celebrado e previsão no Plano de 

Trabalho 

Havendo constatação de ir regular idade na prestação de contas da parcela 

apresentada, f icarão suspensos os repasses das parcelas subseqüentes até que a 

ir regular idade seja sanada ou o recurso rest i tu ído;  

-  Será cons iderado ir regular,  caracter izará desvio de recursos e deverá ser  

rest i tu ído aos cofres públ icos qualquer pagamento de despesas não autor izadas no 

p lano de trabalho,  de despesas nas quais não esteja ident i f icado o benef ic iár io f inal  

ou de despesas real izadas em desacordo com qualquer das condições ou rest r ições 

estabelec idas neste ar t igo.  
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– Em caso de conclusão, denúnc ia, rescisão ou ext inção da parcer ia, os saldos 

f inanceiros remanescentes, inclus ive provenientes das recei tas obt idas das 

apl icações f inanceiras real izadas, serão devolv idos ao órgão repassador dos 

recursos, no prazo improrrogável de 30 ( tr in ta) d ias do evento, sob pena de 

imediata instauração de tomada de contas espec ial  do responsável,  providenc iada 

pela autor idade competente.  

-  A anál ise da prestação de contas deverá cons iderar a verdade real e os resultados 

a lcançados.  

-  Após anál ise da prestação de contas mensal (anexo X) o f iscal de convênios 

apresentará b imestra lmente parecer técnico à Secretar ia Munic ipal de Ass istênc ia 

Socia l – SMAS, que poster iormente submeterá a aprovação do Conselho Munic ipal  

de Ass is tênc ia Soc ia l – CMAS. 

 

CLAUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO :   

São obr igações do MUNICIPIO:  

a) repassar  a OSC a importânc ia mencionada na c láusula quinta;  

b)  f iscal izar,  acompanhar  e aval iar  a execução dos objet ivos def in idos na c láusula 

pr imeira;  

c)  examinar , inspec ionar e del iberar ,  por parecer técnico, quanto à aprovação dos  

re latór ios  e prestação de contas das parcelas recebidas pela OSC; 

d) receber a prestação de contas apresentada pela OSC, que, após a devida anál ise 

da UGT (Unidade Gestora de Transferênc ias) do Munic íp io, ins t i tuída através do 

Decreto Munic ipal nº  177/2013, será submetida à aprec iação do Chefe do Execut ivo 

Munic ipal ,  que se manifestará quanto ao processo, determinando seu arquivamento,  

para f ins do d isposto no parágrafo único, da c láusula sexta.  

e)  obedecer às normas legais  cont idas no preâmbulo, bem como, na c láusula 

terceira, e, em espec ial ,  à Ins trução Normat iva 061/2011  e Resolução 28/2011 e 

46/2014,  todas do TCE-PR. 

f )  Os recursos públ icos deverão ser  repassados d iretamente à OSC executora do 

objeto do termo de transferênc ia, sendo vedado o repasse intermediado por órgãos 

ou agentes públ icos ou não.  
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA OSC :   

São obr igações da OSC: 

a) executar os serviços estabelecidos na c láusula segunda, resp onsabi l izando-se 

pela correta apl icação dos recursos recebidos, que não poderão ser dest inados a 

quaisquer outros f ins,  sob pena de resc isão deste inst rumento, independentemente 

de not i f icação ou aviso,  judic ia l ou extrajudic ia l ,  e consequente responsabi l i zação 

de seus d ir igentes;  

b)  responsabi l izar -se pelos encargos de natureza f iscal,  f inanceira, trabalhis ta e 

previdenc iár ia, danos causados a terceiros e pagamentos de seguros em geral ,  

ex imindo o MUNICÍPIO de quaisquer  ônus ou re iv indicações, por  parte de  terceiros,  

em juízo ou fora dele;  

c)  submeter-se à f iscal ização promovida pelo MUNICÍPIO fornecendo as 

informações necessár ias quando ple iteadas;  

d) propic iar  aos credenc iados pelo MUNICÍPIO condições e meios necessár ios ao 

acompanhamento e à f iscal ização do presente, a qualquer tempo e lugar, mantendo 

atual izada a escr i turação contábi l  re lat iva aos atos e fatos decorrentes da execução 

do proposto,  bem como do cadastro dos usuár ios  do programa;  

e) prestar gratu itamente os serviços e atendimentos objetos do  presente;  

f )  arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos 

programados;  

g) manter em arquivo, pelo prazo de dez anos, contados da data da entrega dos 

re latór ios ao MUNICIPIO, o cadastro dos usuár ios, guias de encaminhamento, as  

f ichas e relatór ios indiv idual izados dos usuár ios , bem como os regis tros  contábeis  

re lat ivos ao exercíc io de c oncessão, com a ident i f icação deste instrumento , com 

vistas a permit ir  o acompanhamento, a supervisão e o contro le dos serviços 

prestados;  

h) manter conta corrente específ ica e exclusiva junto a xxxxxxxx, agênc ia n.º 

xxxxx, conta corrente nº xxxxxx;  

i )  a movimentação dos recursos somente poderá ocorrer mediante crédi to na conta 

bancár ia de t i tu lar idade dos fornecedores e prestadores do serviço;  

j )  os comprovantes das despesas devem ser emit idos em nome desta parceira , 

possuindo expressa menção ao número, seguido do ano e do nome ou da s ig la do 

órgão concedente;  
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k) o saldo ex istente em conta bancár ia, enquanto não ut i l izado, será 

obr igator iamente apl icado em caderneta de poupança, em ins t i tuição f inanceira 

of ic ial ,  desde que a previsão de uso seja igual ou super ior  a um mês;  

l)  as recei tas f inanceiras serão obr igator iamente computadas a crédi to d a 

colaboração e apl icadas, exc lus ivamente,  no objeto de su a f inal idade, devendo 

constar de demonstrat ivo específ ico que integrará a prestação de contas;  

m) quando da conc lusão ou ext inção deste Termo, o saldo f inanceiro remanescente,  

inclus ive os valores provenientes de recei tas  obt idas de apl icações f inanceiras,  

será devolv ida ao MUNICÍPIO num prazo de 30 ( tr inta) d ias do evento , sob pena de 

imediata instauração de tomada de contas espec ia is;  

n)  comprovar o efet ivo atendimento,  mediante:  a apresentação de re latór io 

c ircunstanc iado, ata da reunião do conselho f isc al e da UGT do tomador onde 

concorda e aprova a dest inação correta dos recursos f inanceiros recebidos;  

o) atender o pr inc ípio da economic idade,  através de prévia pesquisa de preços 

junto a no mínimo 3 ( três) fornecedores do ramo do bem ou do serviço a ser 

adquir ido;  

p)  os documentos devem ser emit idos de forma legível ,  sem rasuras, e constar a  

cert i f icação do responsável pelo recebimento das mercador ias ou serviços 

prestados.  

q) obedecer às normas legais  cont idas no preâmbulo, bem como, na c láusula 

terceira, e,  em especial ,  à Ins trução Normativa 061/2011/TCE -PR e Resolução 

28/2011 e 46/2014,  ambas do TCE-PR.  

Parágrafo único –  É vedado a OSC: 

a) Real izar despesas a t í tu lo de taxa administrat iva, gerênc ia ou s imilar ;  

b)  Pagar, a qualquer t í tu lo, com recursos d a transferênc ia, servidor ou empregado 

integrante de quadro de pessoal  da administração públ ica, d ireta ou indireta,  por  

quaisquer serviços, inclusive de consul tor ia ou de ass istênc ia técnica, ressalvadas 

as h ipóteses previstas em le i;  

c)  Modif icar o objeto do presente convênio,  exceto no caso de ampliação de metas,  

desde que, seja previamente aprovada a adequação do plano de trabalho pela 

administração pública,  por escr i to ;  

d)  Apl icar os recursos em f inal idade d iversa da estabelec ida neste ins trumento,  

a inda que em caráter  de emergênc ia;  
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e) Real izar despesa em data anter ior  ou poster ior  à v igênc ia d a presente 

colaboração, exceto no segundo caso se expressamente autor izado pela autor idade 

competente da administração públ ica;  

f )  Real izar  despesas com:  

I)  taxas bancár ias , multas , juros ou atual ização monetár ia, decorrentes de 

culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo descumprimento de 

determinações legais  ou convenia is;  

I I )  obras que caracter izem a ampl iação de área construída ou a insta lação de 

novas estruturas f ís icas;  

I I I )  Pagamento de aviso prévio indenizado,  multa do FGTS, dobra re l at iva às 

fér ias venc idas e quaisquer outras despesas decorrentes do descumprimento  

da le i  ou culpa por  par te do empregador  tomador ;  

g)  Real ização de despesas com publ ic idad e,  salvo de caráter educat ivo, informat ivo 

ou de or ientação soc ial ,  que esteja di retamente v inculada com o objeto do 

termo de transferênc ia e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou 

quaisquer referênc ias que caracter izam promoção pessoal de autor id ades ou de 

servidores públicos, desde que previstas no p lano de t rabalho e d iretamente 

v inculadas ao objeto do convênio;  

h)  Repassar , ceder ou transfer i r  a terceiros a execução do objeto do ato de 

transferência ou transfer ir  recursos a terceiros que não f i gurem como par t ic ipes 

do termo de transferênc ia;  

i)  Transfer ir  recursos para assoc iações de servidores ou quaisquer OSCs de 

benef íc io mútuo, dest inadas a proporc ionar bens ou serviços a um círculo 

restr i to  de assoc iados ou sóc ios;  

j )  Transfer ir  recursos a t í tulo de contr ibuição,  auxí l io ou subvenção soc ia l a 

inst i tu ições pr ivadas e sem f ins  lucrat ivos não declaradas de ut i l idade públ ica;  

l)  Transfer ir  recursos às OSCs às OSCs pr ivadas sem f ins lucrat ivos que tenham 

como dir igentes ou contro ladores:  

l .1 .)  Membros do Poder Execut ivo do concedente dos recursos ou do 

legis lat ivo Munic ipal  ou Estadual ,  conforme o caso, bem como seus  

respect ivos cônjuges, companheiros e parentes em l inha reta, co lateral ou por  

af in idade até o 3º  grau, salvo se comprovada a inex ist ênc ia de conf l i to com 

interesse público.  
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l .2 .)  Servidor públ ico vinculado ao poder Execut ivo do concedente dos 

recursos ou do legis lat ivo munic ipal ou Estadual,  conforme o caso, bem como 

seus respect ivos conjugues, companheiros parentes em l inha reta, co la tera l ou 

por  af inidade até o 3º grau, salvo se comprovada a inex is tênc ia de conf l i to 

com o interesse públ ico;  

 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Correrão às despesas à conta dos recursos orçam entár ios  programados na Dotação  

XXXXXXXXXXXXXXXXX – Manutenção do Fundo Munic ipal de Assistênc ia Soc ia l -  

xxxxxxxxxxxx – e lemento de despesa xxxxxxxxxxxxxxxxx  – xxxxxxxxxxxxxx – Fonte 

xxxxxxxxxxxx – valor  R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxx ).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFORMAÇÕES AO SISTEMA INTEGRADO DE 

TRANSFERÊNCIAS  

A comprovação de atendimento deverá ser apresentada ao MUNICÍPIO mediante 

prestação de contas tota l da parcela recebida, nos termos da Resolução nº 028/ 2011 

e 46/2014,  ambas do TCE/PR.  

Parágrafo primeiro -  Em atendimento a legis lação estadual pert inente à 

transferência de recursos e a prestação de contas o concedente dos recursos, e o 

respect ivo tomador, deverão atual izar as  informações no Sis tema Integrado de 

Transferênc ias  -  SIT, (site do TCE/PR), e encaminhar a prestação de contas na forma 

e nos prazos  f ixados na Ins trução Normat iva 61/2011 /TCE/PR.  

Parágrafo segundo – O prazo f inal para o envio das informações no SIT será de 30 

( tr in ta) d ias para a OSC e de 60 (sessenta) d ias para a MUNICÍPIO, contados do 

encerramento do b imestre a que se referem.  

Parágrafo terceiro– É assegurado ao MUNICIPIO e ao Tr ibunal de Contas do 

Estado, a qualquer tempo, acesso aos regis tros contábeis e aos documentos 

decorrentes do presente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E 

GERENCIAMENTO  

É prerrogat iva do Municíp io conservar a autor idade normat iva e exercer controle e 

f iscal ização sobre a execução, mediação, supervisão e acompanhamento das 

at iv idades inerentes ao objeto deste inst rumento, bem como assumir ou transfer ir  a 
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responsabi l idade pela execução, no caso de paral isação ou de fato re levante que 

venha a ocorrer.  

Parágrafo único  -  Em conformidade com Resolução nº. 28/2011 do TCE – Tr ibunal 

de Contas do Estado do Paraná – Ar t.  20 e 21, incisos I  -  V, § 1º,  ind ica-se, neste 

ato,  o servidor públ ico xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ,  com as atr ibuições de 

acompanhamento e f iscal ização das ações constantes no Plano de Apl icação (Plano 

de Trabalho) e/ou projeto bás ico da presente co laboração, nos l im ites def in idos nos 

art igos mencionados.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RENÚNCIA E DA RESCISÃO.  

O presente poderá ser  renunc iado por escr i to a qualquer tempo e resc indido de pleno 

d ire i to, independentemente de interpelação judic ia l ou extrajudic ial ,  por  

descumprimento das normas estabelec idas na legis lação vigente, por inadimplement o 

de qualquer das c láusulas ou condições ou pela superveniência de norma legal ou 

fato que o torne formalmente inexequível.  

Parágrafo primeiro – Const i tu i  mot ivo de resc isão a constatação das seguintes 

s ituações:  

I  –  descumprimento de qualquer das ex igênci as f ixadas nas normas e d iret r izes que 

regulam o presente, espec ia lmente quanto aos padrões de qual idade de atendimento;  

I I  –  cobrança dos usuár ios de qualquer valor pelo atendimento real izado,  seja a que 

t í tu lo for .  

Parágrafo segundo –  quando ocorrer denúnc ia ou resc isão, f icam os part ic ipantes 

responsáveis pelas obr igações contraídas durante o prazo em que viger este 

instrumento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS  

A OSC compromete-se a rest i tu ir  os valores transfer idos pelo MUNICÍPIO quando 

comprovar a inexecução do objeto da avença ou de sua ut i l ização em f inal idades não 

previs tas neste ins t rumento, de uma só vez,  atual izados monetar iamente e 

acresc idos de juros na forma da legis lação apl icável aos débitos para com a Fazenda 

Nac ional,  a par t ir  da data do recebimento, no prazo máximo de até 30 ( tr inta) d ias da 

comunicação efetuada para ta l f im, tudo em conformidade com o cont ido no art .  116 

da Lei  Federal  8.666/93.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUART A – DA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA  

O presente convênio terá  os seguintes prazos:  

1)  Prazo de execução: de xx  de xx de 20xx  a xx de xx  de 20xx.  

2)  Prazo de v igência: de xx de xx  de 20xx a xx de xx de 20xx.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES  

Este termo poderá ser a lterado somente mediante acordo entre as par tes, por meio 

de Termo Adi t ivo.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  

As partes elegem o foro da Comarca de Mandaguari ,  Paraná, para que sejam 

dir im idas eventuais dúvidas e/ou conf l i tos  provenientes deste instrumento.  

 

E,  por  estarem cientes do que fo i  pactuado, os par tíc ipes f i rmam o presente 

convênio em quatro v ias de igual teor  e forma,  perante as tes temunhas abaixo.  

 
Mandaguar i ,  xx  de xx de 20xx.  
 
De acordo ,  
 
 

 

MUNICIPIO DE M ANDAGUARI  

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

 

 

Testemunhas:  

 

________________________   _______________________________ 

Nome:       Nome:  

Endereço:       Endereço:  

CPF:        CPF:  

 


